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PREFEMJRA IUNICIPÂL OE ALÍO ALE6RE DO PII{DARÉ. tIA
Av. João Xxlll, Sr.l - CsnrÍo
CNPJ: 0'1.61 2.8:t2^Xrc1-21

PROCESSO N.e 107/2024

Requerente: Sec. Mun. de Educação, EspoÍte e LazeÍ.
Assuirto: Direito Administrativo. Minutâ de edital de Pregão Eletrônico. Aquisição de
Instrumentos e Equipamentos Musicais com a Í'inalidade de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Alto Alegre do Pindaré.
Favorável.

PARECER IURiDICO Ng 7Sl2024

Pâra melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatórto, Análise da
Demando, Dispositivo e Encafiinhqmento.

RELÂTÓRIo

Trata-se de processo administrativo que tem como finalidade a ÁquisiÉo de
lÍstrümentos e Equipamentos Musicais com a finalidade de atender as necessidades da
Secretâria Municipal de EducaÉo, Esporte c Lazer do Münicípio de Alto ÁJegre do
PiÍdâré, mediante licitação públi€a, na modalidade pregão, em sua formâ eletrônicâ, conforme
justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

I) Documento deformalÍmÇiio do demanda;
!l) Despacho Encominha ento paro Pesquisa de Mercodo para subsidior o elaboroçõo de

Estud o Téc n i c o Prel i m i na r;
III) Pesquiso de mercado com cotações de preços;
IV) Estudo Técnico Preliminar;
V) Termo de Reíerência;
VI) Autorizaçõo;
vll) Novo Despacho do Setor de Pesquisa de Mercodo;
VIII) Despocho do Setor Contóbil;
lX) Despacho do AgenIe de Controtoçôes:

Por fim, veriÍica-se que o Agente de Contratações iuntou aos autos minuta de Editâl de
Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de pârecer jurÍdico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames conbdos na Lei no 14.133/2021.

É o breve relatório.

/ ANÁLISE DÂ DEMÂNDÂ:

1. Considerecôes Iniciais:

O presente parecer tem como obietivo analisar o Editâl de Licitação na modalidade
pregâo eletrônico referente à con$atâçào de empresa especializada para fomecimento de livros
didáticos com a finalidade de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do
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PindaÍé/MA, considerando âs disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novâs
normâs gerais de licitaÇôes e contratos admrnistrativos.

Trata-se de um ato Ínsito à fase preparatoria da licitação, cujo fundamento está preüsto
no arL 53 da Lel n' 14.133/2021:

ArL 53- Ao frnol do Íase pÍeparatório, o píocessa licitotório seguitá poro o óÍgdo de
assessoromento jurídico do AdminÍstração, que reolizará controle prévio de legolidade
medionte onálise jurídico do contrutlçào.
le Na elaboração do porccer jurídico, o órsão de assessoramento jurídico da
AdministruÇdo devem:
I - aüeciar o processo licitotório conÍorme càtérios objetivos prévias de atríbuiçào de
prioàdode:
ll - redigir suo maniÍestaÇÕo en linguogem sinples e compreensível e de Íormo cloro e

objetivo, com oprecioção de lodos os elementos indispensóveis à contratoçtio e com
exposÍção dos presçupostos de fato e de dÍreito letodos em consideração na onálise
jurtdico;
2"lvETADO).
3. Encerruda o instruçõo do processo sob os ospectos técnico e jurídico, o outoridade
determinoú a divulgoçõo do edital de licitaçõo conlorme disposto no ort 54-
4, NoÍormo deste ortigo,o órgào de assessoromento jurídico do Adninistmção tanbém
reolizora controle préyio de legolidode de controtoções diretos, acoídot termos de
coorytação, convénio| ajuste, odesões o otos de rcgistro de preços outros instÍumentos
cong,êneres e de seus lermos o.litivos.
S" E dispens,ável o aruilise iutídica nos hipóteses previamente delinidas em oto do
outondade juíídico máxima competente, que deverá considerar o boixo volor. o baixa
complexidode da contrctoçõo, a entrego imediota do ben ou a utilizaçdo de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes prcvianente
poalronizodos pelo órgão de ossessoromento jurídico.

Ao dissertar sobre o disposiüvo acima, losé Anacleto extrai as seguintes deduçôes
sobre o objeto de análise da Assessoria lurídica:

'O pareceÍ jurídico é instrumento de controle prévio de legalidode. (dtt" 53, copuL A
nonifestoção iurídico deve versor sobre lodo o processo licitotóíio, e não apenas sobra o
minuta do instÍünento convocatorio. Assin, todos os elementos indíspensóveÍs à
contmtaçõo devem set avahodos (at 53, ,1'. ll). São elementos indi:pensáveis à
conüotoção, dentre outros: ( os rcquisitos Íormois; (li) o estudo técnico prclininar; ( l)
o termo de reÍeréncia: (iy) o projeto básico (v) o orçonento estinotivo, (vil a ofençõo
dos requisitos de validode dos otos adnínistrativos píoticados; e (vill o quolidade da
notivaçdo e dos justilicotivas opresentodos no processo- Á oprecioçào destes elementos
indispensáveis nõo se doró sob o ospecto técnico, mos tão somente ju dico .

Como se pode observar do dispositivo legal supra o controle pÉvio de legalidade se dá
em funçào do exercício da competência da análise jurÍdica da futura conbatação, não
abrangendo, portanto, os demâis aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e opoúunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos
decorem da imbricação com questôes jurÍdicas, na forma do Enunciâdo BPC ne 07, do Manual
de Boâs Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da tlnião:

Enunciodo BPC ne 7:
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A moniÍestoçõo consultiva que adentíar quesndo jurídico con potencial de signilicativo
reJlexo em ospecto técnico deve contet justocotiva da necessidade de fazê1o, evitondo-
se posicionomentos conclusívos sobre temos nõo jurídicot tais como os técnicos,
administrotivos ou de convenÍéncio ou opottunidade, podendo-se, porém, sobre estes
emitir opiniõo ou Ío.mulü .ecomendações, desde que enfotizondo o corátet
discricionário de seu ocotamento-

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará âos aspectos técnicos envolvidos
no obieto/serviço solicitádo pelo órgão demandante, mas aos aspectos iurídicos inbÍnsecos ao
procedimento, motivo pelo quel os documentos apresentados no presente Memorando terào
seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuÍzo de apumção de eventual
responsabilidade caso náo reflitam no realatendimento do interesse público.

Como se pode observar do disposiüvo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá
em função do exercÍcio da competência da análise jurídica da futura contratâÇão, não
âbrangendo, portento, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade,

De ouúo lado, cabe esclareceÍ que nào é papel do óÍgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos
adminisEativos, nem de atos já pÍaticados. lncumbe, isto sim, a cadâ um destes observaÍ se os
seus atos esÍio dentro do seu espectro de competências,

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detâlhamento do objeto da contratação, suas caracGríshcas, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetros técnicos obietivos, para a melhor consecuçâo do interesse
público. 0 mesmo se pressupôe em relaçào ao exercício de competênciâ discricionáriá pelo
órgão assessorado, cujas decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoriâ quânto à competência de câda agente público para a pÍática de atos
administraEvos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos est:io dentro do seu espectro de competência5.

Finalmente, deve-se salientar que, câso sejâ necessário, determinadas observâções sào
feitas sem caráter vinculâtivo, mas em prol da segurança da própria âutoúdade assessorada a
quem incumbe, dentro da margem de discricionãriedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tâis ponderâções. Não obstante, caso se,a impeÍativo, as questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para Íins de sua correçào. Assim, quando for o caso, o seguimento do
processo sem a observância destes apontaÍnentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

2. fundametrtâcão

Preliminarmente, registra-se que o processo se enconüa, até a presente data, com os

seguintes documentos:

- 0ficio de Formâlização de Demanda;
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- EstudoTécnico Preliminar
- Termo de Referência
- Despacho do Setor de Cotação de Preços;
- Documentos orçamenÉrios;
- Despacho do Agente de Conrratâçôesi
- Minuta de Editale anexos;

Tais documentos fâzem parte do da chamada fase preparatória da licitação, devendo,
portento, observar, na medida do possível, o art 18, caput, da Lei n' 14.133/2021:

Art. 18. A Íote prepaíatória do processo lÍcitotóíio é corocterizoda pelo planejomento e

deve compotibilizor-se com o plono de conüotoções anual de que troto o inciso Vll do
coputdo orL 12 .lesto Lei, senpíe que eloborodo, e com os leit orÇomennirias, bem como
obordor todos os conside.ações técnicos, nercodológicos e de gestão que podem
inteíerir na contíotaç,ão, conpíeendidos:
I - o descriçõo do necessidode do contÍotoçôo Íundomentoala em estudo técnico
píeliminar que corocteize o interesse público envolvido;
tt - a deliniçdo do objeto para o atendinento do necessidade, por meio de teímo de
reÍeíência, onteprojeto, projeto bósico oü projeto execütivo, conÍoíme o caso;
lll a defrnição dos condições de execuçào e pagamento, das garantias exigidas e

oÍertadas e dos condÍções de recebimento;
lV o orçamento estimodo, com os composiÇôes dos preços utilizados paru suo loÍmaçào;
v o elaboraçõo do editul de licitação;
Vl - o elaboroçào de minuta de contrato, quondo necess,ária, que constorá
obrigatoriomente como onexo do edital de licitaçõo;
vll - o regime de Íonecinento de bens, de pÍestaçào de serviÇos ou de execução de obros
e sen/iços de engenhatio, obseÍvodos os potenc iais de econonia de escalo;
Vlll - a nodalidade de licitaÇão, o ctitério de julgamento, o modo de disputo e o
odequoçdo e eliciêncio da formo de conbinaçõo desses poíâmetíos, poru os fins de
seleçõo do proposto opta a gerat o resultado de contratoçào mais vontajoso paÍa a
Adninistraçõo Pública, consideíado todo o ciclo de vido do objeto;
IX o notivaçdo circunstoncioda dos condições do editol, tois como justificotivo de
exigêncios de quolifrcação técnics, nediante indicaçõo dos porcelas de moior relevância
técnica ou valoí signiÍicotivo do objeto, e de qualiJicaçõo econônico-fnonceira,
justlfrcotivo dos cíitéíios de pontuoÇão e julgonento dos propostas técnicos, nos

licitações com julgomento por melhor técnica ou técnica e preço, e iustiJicativo dos
regras pettinentes à participação de empresos em consór.io;
X - a onálise dos riscos que possam cofiprometer o sucesso do licitoção e a boa exeauçdo
contratuol;
XI - a motivaçõo sobre o momento do divulgoçõo do orçomento da licitaçõo, obselodo o

oft 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a insEução do prmesso de contrateçào,
constata-se a presença da definição do obieto e das,ustificâtivas para a sua contratâçào, a
autorizaçâo da Aumridade Competente pârâ a instauração do processo de confatação, o estudo
técnico preliminar, â pesquisa mercadológica, a preüsão de dotâção orçamentariâ, o termo de

referência, o decreto de designaçào do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mÍnimas legais, ficando evidenciada a solução
mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos termos apresentâdos na
justificativa de contratação, restâ evidente â sua necessidade, tendo eÍn üstá que a Aquisição de
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Instrumentos e Equipamentos Musicais se constitui necessidade de aperfeiçoamento do
ensino.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anuâl de contratações nesta Secretariâ, o
que preiudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido piano, em que pese
nào se tratar de ato obrigatório pâra a realização do certame, uma vez que, o inciso VIl, do ârtigo
12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:

Att 12. No processo lícitatório, obsenaí-se-á o seguinte:V|t - a partir de documentos de
formalização de àemandas, os órgãos responsáveis pelo ptonejamento cte coda ente
íederativo poderão, no foíma de regulonento, eloborar plono de contíatações onuol,
com o objetivo de rccíonalizar os controtações dos ôtgãos e entidades sob sua
competência, garantir o alinhamento com o seu planejomento estrotéAico e subsidiar a
e lo bo nçõo do s respectivo s leis o íça m entá rias.

Seguindo a análise, verificâ-se que o termo de referência elaborâdo a partir do estudo
técnico preliminar, contém os seguintes itensi definição do obieto, iustificativa, prazo de entrega
e condiçÔes de execução, condiçôes de pagamento, obrigações da Confatante e da Conbatadâ,
fiscalização, extinção do contrâto e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os
elementos exigidos pelo inciso )«ll do artigo 6e d,aLei ne 14.13312021, que assim determina:

ArL 6, Poío os frns desta Lei, consideram-se: Xxttt - termo de reÍeÍência: documento
necessófio para a contratoção de bens e seryiços, que deve conter os seguintes
Wtrômetíos e elenenbs descíitívos:
a) DefrniÇão do objeto, incluídos suo natureza, os quantitatívos, o prozo do coatrato e, se

forocoso,a po\siblidodp de çuo proÍrogoçtio:
b) FundanentaÇão .lo controtoção, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminaíes correspondentes ou, quondo não Íor possível divulgar esses estudos, no
extrato das paÍtes que não contiverem ínlormações sigilosas;
c) Descrição do solução como um to.lo, considerado todo o ciclo tle vicla do objeto;
d) Requisitos do contratoção;
e) modelo de execução clo objeto, que consiste no deJiniçào de como o contrato deverá
pro.luzit os íesultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramenao;

U Modelo de gestão do controto, que descreve cono a execuçào rlo objeto seró
acomponhado e frscalizada pelo órgão ou enti.laàe;
g) Critérios de medíção e de pagamenb;
h) Forma e cíitérios de seleção do fornecedor;
Í) Estimativos do volot da contratação, acomponhodos dos preços unitátios referenciaÍs,
das memórias de úlculo e dos documentos que lhe dõo suporte, com os paíômetros
utilizados paÍo a obtençõo dos preços e pora os respectivos cdlculos, qw devem constar
de documento separado e classificado;
j) Adequação orçame ntório.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes
elementos: definiÇão do objeto, necessidade de contratação e justificâtiva, especificação técnica e
quantitativo do obieto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitâção, obrigações
mínimas do fornecedor, estimativa de preçot resultados pretendidos riscos e declaração de
viabilidade portânto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no
§l-Ô e incisos do ârti8o lB da NLLC, senão veiâmos:
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ArL 18. [...] § 1e O estudo técnÍco preliminor o que se Íefere o inciso I do caput deste
artigo deveni evidencior o problemo o seí resolvido e a suo melhor soluÇão, de modo a
permitir a avaliação da viabilidode técnico e econômÍco da contratação, e conterá os
seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratuÇão, considerado o problemo o seí resoluido sob
a perspecüva do interesse público;
ll - DemonstraÇôo da previsão da contratoção no plono de contratações anual, sempre
que eloborodo, de modo a indicaí o seu alinhomento com o planejamento da
AdminÍstração;
Ill - Requt\úoi do(onftotaçào:
lV - Estimotivos àos quantidades paÍa o contratação, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que lhes dào supoíte, que considerem interdependências com
outras controtoções, de modo a possibilitar economia de escalal
V - Levantanento de meícado, que consiste na análise das alternativos possíveis, e
justífrcotíva técnica e econônico da escolho do tipo de solução a contrator;
Vl - Eslimativa do volor do contratação, acompanhada dos preços unitáiios reÍerenciais,
dos nemótias de cólculo e dos documentos que lhe dõo supotte, que poderão constot de
anexo classifrcodo, se a Administação optar por preseNar o seu sigilo oté a conclusão
da licitação;
Vll - Descíição da solução como um todo, inclusive dos exigências Íelocionadas à
monutençõo e à ossistêncÍo técnico, quondo fot o caso;
V I - justilcatúos para o parcelamento ou não do contratação;
lX - Demonstrarivo dos resultados pretendidos em termos de economÍcidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humonos, moteriois e Jinanceiros disponíveis;
X - Providências o serem adotodas pela AdmÍnÍstraÇão prevÍomente à celebração do
contrata, inclusive quonto à capacitação de senidorcs ou de emprcgaclos para

frscalizoção e gestão controtual;
Xl - Controtoções correlotos e/ou inter.lependentes;
X - Descrição de possíveÍs ímpoctos ambientais e respectivas meàidas mitigadoraS
incluídos requisitos de boixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logÍstica reeersa para desfazimento e reciclagem de bens ê refugos, quando aplicável;
X l - Posicionanento conclusivo sobre a adequação da contratação paro o otendimento
da necessidade a que se destino.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontaa em
consonância com as exigências mínimas exigidâs pela NLLC para fins de contratação nesta nova
sistemática de licitações públicas.

3- Da Escolhâ da Modâlidade

De acordo com o art. 25 da Lei ne 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto
da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitaçâo, aos recursos e às
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições
de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregào, conforme o art 29 da referida Lei, o objeto
a ser licitado deverá possuiÍ padrôes de desempenho e qualidade que possam ser
obieuvamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n" 14.133/2027 consagra a preferência pelo procedimento sob a foüúa
eletrônicâ, consoante disposição do $2'do arL 17:

ParecerJu.idiconqT5/2024 CPl,/PMÁÁP/M^
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AíL 17-

(...)

§2" As licitoções serõo realizodos preÍe.enciolnente sob o Iormo eletr,nica, odnitido a

utilizaçõo do Íorna presenciol, desde qüe motivotlo, devendo a sessõo pública ser

rcgistrodo em ota e gravado en áudio e v[deo-

sobre a excepcionalidade da forma presenclal da licitação, Ricardo Alexandre sampaio
argumenta:

Esto previsào legol nõo inpede, em absoluto, a realizaçõo de hcitoç,ões presenciais, nos
deixa cloro que, independentemente do Poder ou Ente do Federação o que se vincule o

órgôo ou entidode píonotoro do certome, o regro é que os licitoções sejam processodas,

pÍeÍerencialmente, em ambiente eletrônico, Nesses termot entende-se que a íealização
excepcionol de licitãçdo sob o lorma presenciol requer a demonstroçõo de comprovodo
lnviobilidade de uso do meio eletrônico na situaçdo fótico. E, com bose nesso oídem de

ideios, eventual inviabilidode de odoçõo do neio eletrônico não Wde ser conÍundido com

simples opção discticionária do autoridode competente- Signilim dizeÍ que a normo
elege, inicialmente, o meio eletrônico cono o ideal (prcferenciql) para, depois oo

condicionar a odoção do meio presencial a motivoção, tornat seu uso obrÍAatório, a não

ser quando inúóvel

O uso e a âplicabilidade da licitâção na forma eletrônic4 proporcionam grandes vantagens
aos entes públicos, ootadamente em ürtude de suas caractedsicas de celeÍidade,
desburocrâtização, economia, ampla divulgação, publicidade e eÍiciência nâ conrataçãq sendo

mais vantaiosa em relação à formâ presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná:

A píimeiro delas é o potencial oumento da conpetitividade do ceÍtome, iá que

interessados que esteiom locolizados em quolquer lugot do país podem participoí de

íormo remoto. com isso, oumêntom os chonces de a odninistroçôo realizoí umo

cont otaçõo economicamente mois fovorálel, já que, alén de uno possível anplioção do

número ile porticipantes - o que estimula a concortêncio-, estes deixam de precisar

realizor gastos com lranspotte ou díórios, por exemplo, poío envior um íepresentonte o

um pregão presencial íeolizodo em um locol distante. Outro benelicio oferecido pelo

prcgão eletrônico é a impessoalidade do pÍocedimento, visto que os competidoÍes
poíticipom do prcgão de Iormo anônimo, senclo i.lentilicado openos o vencedot do

ceítome, opós o ence.romento do tlisputa de lances, iá na fase de habilitoção da sessão

público digital. Dessa íoma, diminui considerovelmente o àsco de hover conluio entre os

licitantes, píótico comprovadanente prejudicial ao inteÍesse público

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior
parte dos atos da licitação é registrada âutomâticamente pelo sistema, o que elimina possÍveis

perdas que comumente ocorrem quando da transcriçáo de atas de sessões presenciais. Com isso,

é possÍvel aos órgãos de fiscalizaçào e à própria sociedade a análise da integrâ do procedimento.

Desta forma, o objeto em questão se adequâ pedeitãmente nas hipóteses previstas acima,

não havendo óbice quanto ao seu prosseguimento.
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4. DaÀnálisê dâ Minutâdo f,ditâl

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitâção na modalidade Pregão
Eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

objeto da licitação: O editâl deve apresentar de forma clara e precisâ a descÍiçáo do objeto
da conúataÇão, detalhando as especiÍicações técnicas necessárias para o fornecimento dos
serviços. Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com
as diretrizes dâ Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovação da habilitaçâo iurÍdica, regularidade fiscal, qualificação técnica,
qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislaçâo. Recomendâ-se
uma aoálise criteriosa das exigênciâs documentais paÍa gaÍantir que sejam proporcionars ê

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios obietivos para seleção da
proposta mais vantâjosâ, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos pertinentes. E fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o
disposto na Lei 14.133/202L, priorizando a busca pela melhor relação custo-beneflcio para a
administração públicâ.

Prazos e cronogrâma: O edital deve estabelecer prazos adequados e facíveis para todas as

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além
disso, é necessário que seia apÍesentado um cronograma detalhado de execução dos serviços,
considerando a complexidade do objeto e as necessidades da adminisÍação-

5. DaAnálise de Minuta do Contrato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Conúatante e Conratada preço, dotação orçamentáriâ, pagamento, entrega e recebimento do
objeto, alterações, sançôes administrativat ügência, extinção do coútrato, casos omissot
publicaçôes e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sào necessárlàs
nos contratos adminisúatrvos, senão veiamosl

ArL 92, São necessários em todo controto clóusulos que estabeleçam:
I - O objeto e seus elementos corocterísicosl
ll - A vinculaçdo ao edital de licitaçõo e à prorysto do |ícitantz vencedor ou ao ato qúe

tíver outoàzado a controtoçào direta e à respectivo proposto;
Ill - A legislaçõo apliaável à execução do contrato, inclusive quonto oos cosos omtsos
IV - O Íegime de execuçào ou o formo de lornecimento;
V - O preço e os condições de pagamento, os cíitéíios, o .lata-base e a periodicidode do
reojustamento de preços e os ctiténos de otuolização monetária ente o dota do
odimplemento das obrigoções e a do eÍetNo pogomento;
Vl - Os critérios e o periodicidade do nedição, quondo for o coso, e o prozo poro
liquidação e porc poganento;
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yll - Os pruzos de início dos etopos de execução, conclüsào, entrego. obsenoçôo e

recebinento deÍinittvo, quondo Ior o caso;
Vlll - O crédito pelo qual coÍrerá o despeso, con o in.licoÇào do classiÍicoçào Íuncionol
progromáüco e do.ot?gorio e.ontjmi.o;
]X - A motriz de isco, qúo ndo lor o caso;
X - O prazo pom resposta oo pedido de íepoctuoção de preÇos. quo ndo Íoí o coso;
Xl - O prozo para resposto oo pedido de restobelecimento do equilftíio econdmico-
finon.e iro, quondo foí o caso:
Xll - As garantias ofeÍecidos po.o osseguror sua plena execuÇtdo, quando exigidos,
inclusive as que Íorcm oterecidos pelo controtodo no coso de ontecipoção de voloíes a
tílulo de pagofiento;
Xlll - O prazo de garantia mínina do objeto, obsenodos os prons mínimos
estabelecidos nesto Lei e nas normas tenicas aplictiveE, e oscondiçõesde nonutençõo e

assistêncio técníca, quondo for o caso;
XIV - 0s dircitos e as rcsponsabilidades das portes, os penolidodes cobÍveis e os valores
dos nuttos e suos boses de c,álculo;
XV - As condições de importação e a data e a taxa de c,âmbio poro convercão, quando lor

Xvl - A obrigaçõo do controtodo àe nante. duronte toda o execução do .ontroto, em
compatibilidade com as obngoções por ele assumidos, todos os condições exigidas para
a hobilitoção na licitoçõo, ou poío a quallfrcaçõo, no contíatoção direto:
XVll - A obrigoção de o controtado cumprir os exigéncios de resena de cargos previsto
em lei, bem como em outÍas norínas específrcas, pora pessoa com denciànaú, paro
íeobilitado do Previdência Social e paía apíendiz;
Xylll - O nodelo àe gestõo ào controto, obse^,odos os requisitos defrnidos en
regulamento;
XIX - Os casos de extinção.

Portanto â minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mÍnimes devidamente
emperadâs nâ Lei ne 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem afenção de
riscos aparentes para a AdminisEação Pública

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estãbelece â modalidade de
liciteçâo parâ a contratação do obieto como sendo o pregão em sua forma eletiônica, o que se

encontra em perfeitâ correçâo uma vez que o obreto se enquadra na categoria de bens comuns,
com padróes de qualidâde e desempenho passÍveis de descrição objetiva e usualmente
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIll e XLl, do ârtigo 60 da Lei na

74.133 / 2021.
Por fim, existe nos autos iustificativa para escolha do critério de seleção da propostâ como

sendo o "menor preço por lote"- E ainda, a minuta do Edital de forma bâstante acertada,
preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempÍeendedores individuais nos termos constântes na Lei ComplementaÍ Federal ne

123/2006 e suas âlteraçôet para fins de regência da contretação em comento.

6. Pühlicidede do Editel e do Terlno dô contreto.

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgâção e a manutençáo do inteiro
teor do edital de licitaçáo e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicaÇão de extato do edital no Diário Oficiâl do Município, lornal
de Grande circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DoU, conforme
determinam os arL 54. caput e §1p, e art 94 da Lei ne 14.133, de 2021.
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Destacamos tâmbém que, âpós a homologação do processo licitatório, é

obrigatóriâ â disponibilização no Portâl Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) dos
docuúentos elaboÍados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e

seus anexos, confonne determinâ o ârL 54, §3e, da Lei ne 14.133, de 2021.

7. Dâs Copsideracões Finais

Por deÍradeiro, cumpre salientâr que a presente manifestação tomâ por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente datA nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Em face do exposto, nos limites da análise juídica e excluídos os aspectos técnicos e o
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pelâ possibilidade jurídica do
prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidâmente
elencados âcima-

Somente após o acatamento das recomendações emiüdas ao longo do parecer, ou após
seu afastâmento, de formâ motivâda, consoante previsào do art,50, VIl, dâ Lei de Processo
Administrativo (Lei na 9.784, de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus
demais termos, sem a necessidade de retorno para nova mânifêstaçào desta unidade jurídica,
nos termos do Enunciado BPC no 5, daAGU.

À consideraçâo superior.

É o parecer, sub censura,
ENAMNHAMENTO

Encaminhem-se os autos ao ordenador de Despesas desta Municipalidâde para
conhecimento, pÍovidências e is deliberaÇões,Eo seu cargo.

oAB/MA 11.534
Assessor lundico do Municipio de Alto híegre do Pindore/MA
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